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PROMOTORIA DE JUSTIÇA ****

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
EDUCAÇÃO - UNIVERSALIZAÇÃO DA PRÉ-ESCOLA
ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXX, E O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de XXXX, com endereço na Rua XXXX, neste ato representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça titular, XXXX, a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada SME, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu(sua) Secretário(a) Municipal de Educação, xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada SMS, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu(sua) Secretário(a) Municipal de Saúde, xxxxxxxxxxxx e a SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada SMAS, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por seu(sua). Secretário(a) Municipal de Assistência Social, xxxxxxxxxxxxxxxx.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, assegura em seu artigo 205, que a educação é um direito de todos e no artigo 208, que é dever do Estado garantir a educação básica obrigatória e gratuita, inclusive para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece, em seu artigo 53, que todas as crianças e adolescentes tem direito a educação, com garantia de igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;
CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 59/2009, ampliou a educação básica obrigatória (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) para todas as crianças e todos os adolescentes com idade entre 4 e 17 anos, e estabeleceu o ano de 2016 como prazo final para a universalização desse atendimento e da oferta;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.796/2013, alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e determinou que o poder público deve recensear anualmente as crianças e os adolescentes em idade escolar, bem como jovens e adultos que não concluíram a educação básica (art. 5, §1º, I);
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 4º, determina, também, que o dever do Estado para com a educação pública será efetivado mediante a garantia da educação básica obrigatória e gratuita dos 04 (quatro) aos 17 (dezessete) anos, organizada na forma de pré-escola, ensino fundamental e ensino médio;
CONSIDERANDO que o acesso à educação básica obrigatória é direito subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público acionar o poder público para exigi-lo;
CONSIDERANDO que a LDB disciplina, ainda, que os municípios incumbir-se-ão de “oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino” (art. 11);
CONSIDERANDO que a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade, devendo ser oferecida em pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade, de acordo com os artigos 29 e 30, inciso II da Lei nº 9.394/96;
CONSIDERANDO que é incumbência dos estabelecimentos de ensino notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que apresentam quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei (art. 12, VIII, da LDB, com redação dada pela Lei nº 13.803, de 2019);
CONSIDERANDO que é obrigação da escola articular-se com a família e com a sociedade, criando processos de integração, bem como informar aos responsáveis pelos alunos sobre a frequência destes (art. 12, VI e VII, da LDB);
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.005/2014, aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), com vigência decenal (2014/2024), estabeleceu metas e estratégias para a educação nacional, em especial para a universalização da educação básica com qualidade, em diferentes metas e estratégias de promoção para a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e de proteção à infância;
CONSIDERANDO que o direito à educação encontra na infrequência, no abandono e na evasão escolar, compreendidos como formas de negligência, violência e discriminação contra crianças, adolescentes e jovens, significativos obstáculos à sua concretização, cujas causas encontram origem não apenas nas políticas educacionais, mas em ambientes ou políticas externas a estas;
CONSIDERANDO que as consequências da negação do direito à educação produzem impactos não só no desenvolvimento cognitivo e nas competências socioemocionais do indivíduo, como também sobre a sua vida familiar e os seus relacionamentos em geral; sobre a renda individual e as chances de inserção produtiva; sobre o desenvolvimento econômico e a redução das desigualdades; e sobre o perfil e os índices de violência no Brasil e no Estado do Ceará, possuindo efeitos, ainda, sobre o exercício pleno da cidadania e o fortalecimento do regime democrático;
CONSIDERANDO que o país perde R$ 214 bilhões, por ano, com evasão escolar de jovens. Isso significa que o país tem, atualmente, 575 mil adolescentes de 16 anos que não vão completar a educação básica, salvo profundas mudanças em políticas educacionais e sociais, conforme mostra o estudo “Consequências da Violação do Direito à Educação”, fruto da parceria entre a Fundação Roberto Marinho e o Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper);
CONSIDERANDO que em 27 de março de 2020 o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), o Instituto Rui Barbosa (IRB) e o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) celebraram entre si, um Memorando de Entendimento, tendo por objeto o desenvolvimento de ações de colaboração entre os partícipes, voltadas à capacitação, ao monitoramento, ao engajamento e à mobilização dos gestores públicos municipais, distritais e estaduais e outros agentes para enfrentamento da exclusão escolar e da cultura do fracasso escolar na educação básica;
CONSIDERANDO que, em 27 de março de 2020 o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON), o Instituto Rui Barbosa (IRB) e o Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF) celebraram entre si, um Memorando de Entendimento, tendo por objeto o desenvolvimento de ações de colaboração entre os partícipes, voltadas à capacitação, ao monitoramento, ao engajamento e à mobilização dos gestores públicos municipais, distritais e estaduais e outros agentes para enfrentamento da exclusão escolar e da cultura do fracasso escolar na educação básica;
CONSIDERANDO que o enfrentamento das questões e do cenário de evasão, abandono e infrequência escolar exige o reconhecimento da sua prioridade e da urgência do planejamento e da execução coordenada de ações, programas e serviços com aptidão para a sua prevenção e o seu enfrentamento, pelos Governos e Secretarias responsáveis por políticas setoriais diversas, instituições de controle externo, Conselhos de Políticas Públicas, Conselhos de Controle Social, entidades associativas e organismos sociais, além de profissionais da educação, da saúde, da proteção social, pais, responsáveis e alunos;
CONSIDERANDO que, no âmbito local, instituiu-se o Plano Municipal de Educação, por meio da Lei nº XXXX, o qual estabelece metas e estratégias para a educação, articuladas com o PNE e adequadas à realidade do município, em especial para a universalização da educação básica com qualidade em diferentes metas e estratégias de promoção destinadas à busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e de proteção à infância, adolescência e juventude (Estratégias nº XXXXX);
CONSIDERANDO que tramita, perante a Promotoria de Justiça da Comarca de XXXX, o Procedimento Administrativo nº XXXX, relativo Projeto Alicerces da Educação, que visa ao acompanhamento de medidas intersetoriais destinadas à busca ativa de crianças  em idade pré-escolar que se encontram fora da escola, assim como à redução das taxas de evasão e abandono escolar nos municípios cearenses identificados em situação de descumprimento da Meta 01 do PNE, conforme dados do Painel TCEduca 2019, dentre estes o município de XXXXXX;
RESOLVEM firmar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, regido, no que couber, pela Lei nº 13.019/2014, art. 2º, VIII-A e pela Lei nº 14.133/21, art. 184, e ainda pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Termo de Cooperação Técnica tem por objeto a implementação de ações conjuntas entre a Secretaria Municipal da Educação, Secretaria Municipal da Saúde e Secretaria Municipal de Assistência Social, para que assegurem de forma permanente, a identificação e Busca Ativa de crianças e jovens fora da escola na Rede Municipal do município de XXXX, e promovam os encaminhamentos e atendimentos pertinentes a cada instituição, com o acompanhamento do Ministério Público do Ceará.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS FINALIDADES
O Presente Termo de Cooperação tem como finalidades: 
a) Promover a articulação e integração das instituições parceiras para o atendimento as crianças e adolescentes fora da escola e assistidos por programas sociais;
b) Fortalecer a intersetorialidade da gestão municipal e estadual na implementação das políticas sociais;
c) Assegurar às crianças, adolescentes e suas famílias a garantia dos direitos legalmente instituídos;
d) Garantir a permanência das crianças e dos adolescentes na escola pública municipal ou estadual por meio do acompanhamento e ações articuladas;
e) Aprimorar a gestão dos dados e informações necessários ao monitoramento permanente das ações pactuadas nesse Termo de Cooperação.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DOS PARTÍCIPES
I – A SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO compromete-se a:
a) Divulgar amplamente, em sites, rádios, redes sociais e demais meios de publicização a implementação da Busca Ativa Escolar;
b) Ampliar os mecanismos de Busca Ativa de crianças e jovens fora da escola;
c) Realizar cruzamento de informações dos alunos em situação de desistência e abandono escolar, com base nos dados oficiais do Censo Escolar, dos bancos de dados da SMS e da SMAS;
d) Articular com as demais redes de ensino, a atualização das informações dos alunos, que se encontram em sito de desistência e abandono escolar;
e) Planejar ações com as demais Secretarias no intuito de divulgar e esclarecer sobre os encaminhamentos pertinentes a cada equipamento de prestação de serviços públicos, tais como, Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Postos de Saúde, Conselhos Tutelares e Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), para fortalecer o acompanhamento da frequência escolar e o fluxo das informações entre as Secretarias Municipais envolvidas;
f) Encaminhar, bimestralmente, a SMS e a SMAS as informações a respeito dos alunos infrequentes, para fins de realização de ações por parte dos órgãos e equipamentos das secretarias, com vistas à recuperação do estudante ao ambiente escolar e de seu núcleo familiar.
II – A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE compromete-se a:
a) Divulgar amplamente, em sites, rádios, redes sociais e demais meios de publicização a atuação dessa pasta na parceria em ações da Secretaria Municipal de Educação e de Assistência Social voltada para identificação e Busca Ativa de crianças que estejam fora da escola;
b) Aprimorar o sistema de informação em saúde, propiciando a identificação do status de matrícula escolar de crianças e adolescentes;
c) Orientar e capacitar os agentes comunitários de saúde para atuar na identificação de crianças que estejam fora da escola, durante as visitas regulares realizadas nos domicílios, com a remessa das informações aos órgãos da educação;
d) Remeter, semestralmente, informações das crianças de 04 (quatro) a 06 (seis) anos cadastradas nos sistemas de acesso dessa Secretaria, com os respectivos detalhamentos: nome, data de nascimento, nome da mãe, endereço e telefone, à Secretária de Educação de XXXXX, em formato compatível com o manejo otimizado dos dados, para cruzamento com a base de dados da Pasta da Educação e verificação da regularidade da matrícula dos infantes, bem como demais providências na seara educacional;
e) Participar das reuniões promovidas para esclarecimentos do fluxo de atendimento e de avaliação conjunta de planejamento e trabalhos de Busca Ativa.
III – A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL compromete-se a:
a) Divulgar amplamente na mídia e em órgão públicos e privados a Busca Ativa;
b) Utilizar os dados do sistema Cadastro Único, propiciando a identificação do status de matrícula escolar de crianças e adolescentes;
c) Sensibilizar os cadastradores e os técnicos para atuar na Busca Ativa durante o atendimento as famílias e nas visitas domiciliares, contribuindo na identificação das famílias que estão com crianças e adolescentes em situação de evasão escolar, com remessa dos dados para o órgão da educação;
d) Remeter, semestralmente, informações das crianças de 04 (quatro) a 06 (seis) anos cadastradas nos sistemas de acesso dessa Secretaria, com os respectivos detalhamentos: nome, data de nascimento, nome da mãe, endereço e telefone, à Secretária de Educação de XXXXX, em formato compatível com o manejo otimizado dos dados, para cruzamento com a base de dados da Pasta da Educação e verificação da regularidade da matrícula dos infantes, bem como demais providências na seara educacional;
e) Participar das reuniões promovidas para esclarecimentos do fluxo de atendimento e de avaliação conjunta de planejamento e trabalhos de Busca Ativa.
IV – O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ compromete-se a:
a) Apoiar as ações municipais de identificação e Busca Ativa de crianças que estejam fora da escola, por meio do acompanhamento e monitoramento das ações que serão desenvolvidas;
b) Participar das reuniões promovidas para esclarecimentos do fluxo de atendimento e de avaliação conjunta de planejamento e trabalhos de Busca Ativa;
c) Realizar os atos e ações relacionados as suas atribuições e competências que estejam relacionadas ao acompanhamento dos compromissos firmados nesse Termo.
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS
O presente Acordo de Cooperação Técnica não envolve a transferência de recursos financeiros entre os partícipes, os quais arcarão com as próprias despesas eventualmente necessárias à execução de suas respectivas ações.
CLÁUSULA QUINTA - DO MONITORAMENTO
a) O presente Termo de Cooperação será monitorado com a realização de reuniões trimestrais articuladas com os participantes para acompanhamento das ações pactuadas;
b) Cada Secretaria indicará, por meio de Portaria, no mínimo, duas pessoas como responsáveis pelo monitoramento deste Termo.
CLÁUSULA SEXTA – DA EFICÁCIA, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
Este Acordo terá eficácia a partir da data de sua publicação e vigência por 48 (quarenta e oito) meses, exceto se houver manifestação expressa em sentido contrário, podendo ser prorrogado até o prazo máximo de mais 48 (quarenta e oito) meses, mediante termo aditivo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
Os partícipes poderão rescindir o presente Termo de Cooperação, em ocorrendo o desinteresse a qualquer tempo, através do ato de denúncia, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e formalização do respectivo termo de extinção; ou por comum acordo dos partícipes, para desfazimento do vínculo; bem como poderão rescindi-lo no caso de infração legal, ou de descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas ou condições, sem prejuízo do trâmite regular dos trabalhos em curso na vigência deste Termo.
 CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
O presente Termo poderá ser modificado a qualquer tempo, resguardado o seu objeto, inclusive para incluir novos partícipes e/ou intervenientes, desde que com anuência de todos os partícipes, por meio de termo aditivo, com publicação nos instrumentos de publicização oficiais dos respectivos órgãos públicos partícipes desse Acordo.
CLÁUSULA NONA – DA AÇÃO PROMOCIONAL
Em qualquer ação promocional relacionada ao objeto do presente Acordo, será, obrigatoriamente, destacada a colaboração dos partícipes, observado o disposto no artigo 37, §1º da Constituição Federal.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos que surgirem na vigência deste Acordo de Cooperação serão solucionados por consenso dos partícipes, em termos aditivos, se necessário.
CLÁUSULA ONZE – DA PUBLICAÇÃO
O presente Acordo de Cooperação deverá ser publicado pela Procuradoria Geral de Justiça, no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do Ceará, na forma de extrato, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.
CLÁUSULA DOZE – FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de ******* para dirimir dúvidas decorrentes do presente ajuste.
E assim, por estarem em pleno acordo com as cláusulas e condições expressas neste Termo, os partícipes firmam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.
Local e Data***.
***************
Promotor(a) de Justiça
****************
Secretário(a) Municipal Educação de *********/CE
****************
Secretário(a) Municipal Saúde de *********/CE
****************
Secretário(a) Municipal Assistência Social de *********/CE
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